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PARECER 

Trata o presente processo da apreciação de constitucionalidade e legalidade da 

proposição de autoria do Ilustre Vereador Jades Amorim, que “dispõe sobre a implantação 

obrigatório de semáforo funcionando à base de energia solar no município de Cariacica”. 

O presente projeto tem por finalidade a política de instalação de células fotovoltaicas 

para conversão de raios solares em energia nos semáforos destinados a sinalização de trânsito, 

instalados nas vias públicas da cidade de Cariacica, por ser uma modalidade limpa por meio 

de fontes renováveis. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via correta 

para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 106 a 111 do 

Regimento Interno. 

O STF julgou em regime de repercussão geral o RE 878.911/RJ, que teve como relator 

o Ministro Gilmar Mendes, e fixou entendimento no sentido de reafirmar a jurisprudência da 

Corte para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de vereador quando a 

matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, II da Constituição 

Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais 

devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam novas despesas para o 

município. Ou seja, a decisão do STF, em repercussão geral, definiu a Tese 917 para reafirmar 

que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie 

despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem 

do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,,’a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).”  

Ficou claro que, com exceção das matérias previstas expressamente naqueles 

dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as outras são 

inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma vez 

que a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo previsto 

pelo legislador constituinte. 
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Depois, como já se decidiu no âmbito da Suprema Corte, "a iniciativa reservada, por 

constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, 

na medida em que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - 

deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca" (Adin n. 724/RS, 

rei. Min. Celso de Mello, publicado em DJU 27.04.2001), inclusive há jurisprudência em caso 

idêntico ao da presente proposição, senão vajamos: 

“0061491-47.2016.8.19.0000. DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Des(a). CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA - Julgamento: 31/07/2017 - OE - 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E ORGAO ESPECIAL. 

REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 5.778/2014 DO 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. DETERMINAÇÃO DE QUE OS 

SEMÁFOROS DESTE MUNICÍPIO UTILIZEM ENERGIA SOLAR. 

ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA. ENTENDIMENTO DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL PELA INOCORRÊNCIA DO VÍCIO. DECLARAÇÃO 

DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. 1. Trata-se de Representação de 

Inconstitucionalidade em face da Lei 5.778/2014 do Município do Rio de 

Janeiro, de iniciativa de membro do Poder Legislativo, que dispõe sobre a 

implantação obrigatória de semáforos funcionando à base de energia solar. 

Alega o representante que a lei é eivada de inconstitucionalidade por 

inobservância ao princípio da separação dos poderes e vício de iniciativa. 

(...) 3. Julgamento recente do Supremo Tribunal Federal em repercussão 

geral que, analisando legislação que tornava obrigatória a instalação de 

câmeras de monitoramento nas dependências e cercanias de todas as 

escolas públicas do Município do Rio de Janeiro, reafirmou jurisprudência 

daquela Corte no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa 

parlamentar estão taxativamente previstas na Constituição, não permitindo 

interpretação ampliativa (tema 917). Assim, entendeu que legislações como 

a presente, que não criam ou alteram a estrutura ou a atribuição de órgãos 

da Administração Pública, nem tratam do regime jurídico de servidores 

públicos, não usurpam a iniciativa do Chefe do Poder Executivo. 4. 

Fiscalização, manutenção e substituição dos semáforos que já são 

atribuições das secretarias municipais. Legislação em comento que não 
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inovou nas funções dos órgãos executivos, apenas tratando de medidas que 

já se inserem nas suas incumbências. Atribuição comum da União, Estados 

e Municípios de preservação ao meio ambiente, conforme art. 

23, VI, da Constituição Federal. Atendimento, in casu, à função precípua do 

Poder Legislativo de estabelecer diretrizes aos órgãos executivos, meros 

balizamentos gerais, cabendo a estes, dentro de seus critérios de 

conveniência e oportunidade, regulamentar esta lei e elaborar o cronograma 

de substituição dos semáforos. 5. Alegação de criação de dispêndios não 

previstos no orçamento. Inocorrência, considerando que as atribuições 

ligadas à conservação e manutenção dos sinais de trânsito já são inerentes 

ao funcionamento dos órgãos executivos. Tese nº 917 firmada pelo 

Supremo Tribunal Federal, como acima destacado, estabelecendo que não 

usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 

crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 

Adoção do entendimento proferido pelo Pretório Excelso, guardião da 

Constituição Federal, para reconhecer a constitucionalidade da lei em 

comento. IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 

CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 5.778/2014 DO MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO”. (TJ/RJ. ADI nº 0024694-96.2021.8.19.0000. Des. Rel. Benedicto 

Abicair. Órgão Especial. Julgado em 21/03/2022) 

Ante o exposto, opinamos pelo PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei em análise. 

Importante salientar que seria impertinente fazermos uma análise sobre o impacto 

político desta iniciativa, ao que nos restringimos a emitir parecer sobre a possibilidade ou 

impossibilidade da propositura. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes 

do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, 

a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus fundamentos 

serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 
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Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 06 de março de 2025. 

 
GUSTAVO FONTANA ULIANA                            CLAUDIO ANDRADE 

           Procurador Jurídico    Matrícula 3989 
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